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RESUMO 

O desenvolvimento do presente trabalho representa a descrição da aplicação 

simulada das práticas de gerenciamento de projetos conforme o Guia PMBOK ® 5ª 

edição em um projeto específico. No caso, o projeto trata da formulação de um plano 

de integridade para uma unidade organizacional do Poder Executivo Federal. A 

importância desse tipo de projeto está relacionada ao ambiente de corrupção 

vigente, sendo um plano de integridade o primeiro passo para estabelecer um 

programa de integridade. Um programa de integridade é entendido como uma 

medida de prevenção de corrupção capaz de prevenir, detectar e remediar a 

ocorrência de fraude e corrupção na organização. 

Palavras-Chave: 1. Corrupção. 2. Integridade. 3. Gerenciamento de Projetos. 4. Guia 

PMBOK. 5. PMI.  



 
ABSTRACT 

 

The development of the present work represents the description of the simulated 

application of the project management practices according to the PMBOK ® Guide 5ª 

edition in a specific project. In this case, the project deals with the formulation of an 

integrity plan for an organizational unit of the Federal Executive Branch. The 

importance of this type of project is related to the current corruption environment, and 

an integrity plan is the first step in establishing an integrity program. An integrity 

program is understood as an action of corruption prevention that can prevent, detect 

and remedy the occurrence of fraud and corruption in the organization. 

Keywords: 1. Corruption. 2. Integrity. 3. Project Management. 4. PMBOK Guide. 5. 

PMI. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho de conclusão de curso descreve as etapas relacionadas ao 

planejamento e a execução de um projeto de implantação de um programa de 

integridade em uma unidade organizacional do poder executivo federal. 

Um programa de integridade se estabelece como um conjunto de medidas 

com o objetivo de prevenir, detectar e remediar a ocorrência de fraude e corrupção 

nas organizações, pensadas e implementadas de forma sistêmica, com aprovação 

da alta direção, e sob coordenação de uma área ou pessoa responsável. 

A partir de um cenário onde a corrupção evidencia-se como um fenômeno 

altamente prejudicial ao desenvolvimento da sociedade brasileira nos termos 

republicanos, o assunto representa uma espécie de ação preventiva altamente 

recomendável. 

Conforme o gráfico 1, o número de órgãos que aderiram ao programa de 

fomento à integridade pública da CGU, ainda é muito pequeno e representa 6,25% 

das 433 entidades vinculadas (órgãos, autarquias, fundações e empresas públicas) 

que poderiam aderir ao programa. 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor 

A abordagem utilizada nesse trabalho foi concebida a partir da aplicação do 

gerenciamento do projeto segundo as práticas do Project Managemente Institute – 

aderiu

não aderiu

Figura 1- Percentual de entidades que aderiram o Profip até julho de 2017 
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PMI, reconhecidas internacionalmente e descritas no Guia PMBOK ® 5ª edição. 

Dessa forma, busca-se descrever no trabalho como ocorreu o desenvolvimento dos 

47 processos descritos no Guia no gerenciamento do projeto em tela.  

1.1 Objetivo 

O objetivo deste trabalho, além de atender a um dos requisitos da obtenção 

do certificado do curso,  é proporcionar e demonstrar uma vivência em 

gerenciamento de projetos a partir das práticas descritas no Guia PMBOK ®. 

1.1.1 Objetivos específicos 

Também estão entre os objetivos deste trabalho: 

 Apresentar uma reflexão sobre as possibilidades da aplicação do arcabouço do 

conhecimento de gerenciamento de projetos com base nas práticas do PMI no 

âmbito do combate à corrupção. 

 Obter o título de Especialista em Gerenciamento de Projetos. 

 Relacionar todos os documentos elaborados, aprendizado e contratempos 

enfrentados no decorrer do desenvolvimento de um projeto. 
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1.2 Estrutura 

Este trabalho está organizado conforme figura 2. 

Figura 2 – Estrutura do trabalho 

Fonte: Adaptado de GIL (2010) 

No primeiro capítulo, de Introdução, além da estrutura que é explicada nesta 

seção, são encontrados os objetivos, e metodologia utilizadas neste trabalho. 

 Objetivo 

 Estrutura 

 Metodologia 

 

Combate à 
Corrupção 

 Cenário do combate 
à corrupção no Brasil 

 Programas de 
integridade 

Cenário do Projeto 

 Justificativa  

Corrupção 

 O fenômeno da 
corrupção 

 Corrupção no Brasil 

Planejamento do 
Projeto 

 Grupo de processos 
de iniciação 

 Grupo de processos 
de planejamento 

Execução do Projeto 

 Grupo de processos 
de execução 

 Grupo de processos 
de monitoramento e 
controle 

 Grupo de processos 
de encerramento 

 Considerações 
Finais 

 Limitações do 
trabalho 

 Sugestões 
para estudos 
futuros 

Gerenciamento de 
Projetos 

 Guia PMBOK 

 Outras práticas em 
gerenciamento de 
projetos 

Introdução Referencial Teórico Desenvolvimento: 

Projeto 

 

Considerações 

Finais 
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O segundo capítulo, do Referencial Teórico, contém a fundamentação ou 

base de referência sobre os temas considerados no trabalho como corrupção, 

combate à corrupção, programas de integridade e gerenciamento de projetos. 

No terceiro capítulo, de Desenvolvimento do Projeto do grupo, é relatado 

como foi realizada a elaboração dos documentos necessários para o gerenciamento 

deste projeto. 

O quarto e último capítulo, de Considerações Gerais ou Finais, encerra este 

trabalho com as considerações sob a perspectiva dos membros do grupo sobre a 

utilização das práticas do PMI aplicadas ao projeto do grupo. 

1.3 Metodologia 

A pesquisa deste Trabalho de Conclusão de Curso pode ser classificada 

como aplicada, pois há previsão de uma aplicação prática específica. 

Em relação à abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa qualitativa, 

pois a abordagem de interpretação e análise do assunto é descritiva, sem 

necessidade do uso de recursos e técnicas estatísticas. 

Em relação aos objetivos pretendidos, a pesquisa é exploratória, pois a 

intenção desse estudo é ter mais familiaridade e conhecimento sobre o assunto 

pesquisado. 

O desenvolvimento deste Trabalho de Conclusão de Curso apoia-se nos 

procedimentos técnicos de pesquisa bibliográfica e documental. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O objetivo deste capítulo é fornecer informações na forma de conceitos, 

dados e fatos sobre o tema do trabalho. São considerados os assuntos: Corrupção, 

Combate à Corrupção e Gerenciamento de Projetos. 

2.1 Corrupção 

Entende-se a corrupção como um fenômeno abrangente e universal, sendo 

sua principal vertente cultural. Esse fenômeno tem base no mau funcionamento das 

relações econômicas, sociais e políticas em uma sociedade. Os fatores sociais que 

a favorecem estão relacionados à distribuição desigual de renda, às fragilidades 

organizacionais das instituições, ao excesso de burocracia, à deficiência na 

governança aliada à baixa legitimação das representações políticas e às 

desigualdades de oportunidades, entre outros. (BRASIL, 2007) 

Não existe um consenso internacional sobre a definição do termo “corrupção”. 

Nenhum dos três principais instrumentos internacionais sobre combate à corrupção 

que o Brasil é signatário apresenta uma definição para esse termo. (BRASIL, 2000; 

BRASIL, 2002; BRASIL, 2006b). Ocorre, nessa situação, que o contexto jurídico de 

cada país ou entidade internacional estabelece o significado que esse termo 

assume. (BRASIL, 2017) 

2.1.1 O Fenômeno da Corrupção 

Gomes (2010) analisa a corrupção em perspectivas teóricas, a partir da 

apresentação da Teoria da Modernização, da Teoria da Cultura Política e do 

Neoinstitucionalismo da Escolha Racional. Segundo o autor, essas teorias 

representam as formas como a corrupção é analisada nas Ciências Sociais. 

As três teorias fundam suas conclusões em paradigmas diferentes, entretanto 

Gomes (2010) conclui que os modelos se assemelham, pois partem de uma 

realidade macrossocial como fator determinante dos comportamentos dos atores 

sociais em suas relações. Avalia-se no contexto desse artigo o caráter multifacetado 

da corrupção. 
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Filgueiras (2006) apresenta uma crítica metodológica aos modelos formais e 

comparativos de estudo da corrupção na política, nesse sentido promove a abertura 

do conceito de corrupção a outros sentidos semânticos. Segundo o autor, o conceito 

de corrupção se restringe, da forma como é tratado nas pesquisas comparativas e 

formais, ao comportamento maximizador utilitarista próprio dos modelos 

determinados pelos países de capitalismo avançado. 

Filgueiras (2006) explora em seu artigo o conteúdo semântico da corrupção 

estabelecendo uma tipificação que pode ser observada na figura a seguir:  

Figura 3 - Quadro com os tipos de corrupção em um sentido mais amplo. 

 

Fonte: FILGUEIRAS (2006) 
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Segundo Filgueiras (2006): “O processo social da corrupção se inicia pelo 

esvaziamento da vida republicana, ou seja, pelo gradativo afastamento da 

fundação." Propõem-se um esquema a partir da seguinte representação gráfica: 

Figura 4 – Gráfico que relaciona a corrupção com os valores e as 
necessidades. 

 Fonte: FILGUEIRAS (2006) 

O gráfico acima representa três situações possíveis para o fenômeno 

corrupção: no espaço social A, observa-se a corrupção controlada; no espaço social 

B, verifica-se a corrupção tolerada; e no espaço social C, tem-se a corrupção 

endêmica, provocando cenários de ruptura institucional. (FILGUEIRAS, 2006). 

Essa é a modelagem apresentada por Filgueiras (2006), a qual pode ser 

representada pela figura a seguir: 
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Figura 5 – Quadro que representa a taxomia da corrupção e sua abrangência na 

ordem política. 

 

Fonte: FILGUEIRAS (2006) 

Filgueiras (2006) em suas considerações finais indica que o artigo seria um 

artigo de protesto, indicando a associação das agendas de pesquisa do estudo da 
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corrupção à necessidade de reproduzir certos interesses e perspectivas de políticas 

que são definidas, normalmente, no plano internacional. 

Em que pese os argumentos de Filgueiras (2006) e sua relevância no 

contexto de estudo mais abrangente da corrupção. O sentido atribuído à corrupção 

nesse trabalho vincula-se à agenda política internacional, que a partir de 1990, 

estabeleceu uma maior devoção ao exame das consequências e impactos da 

corrupção na condução dos negócios internacionais, reconhecendo o caráter 

transnacional da corrupção e a importância da cooperação como instrumento para 

combatê-la. (BRASIL, 2000; BRASIL, 2002; BRASIL, 2006b) 

Nesse sentido a Transparência internacional apresenta uma definição para o 

termo corrupção: “o abuso do poder confiado para ganhos privados”. 

Abuso de poder envolve a prática de atos ilícitos ou ilegítimos de forma 

deliberada ou intencional e se caracteriza pela quebra de confiança por parte do 

agente que comete o ato. Pode envolver agentes públicos ou privados. O ganho 

privado, ainda que seja, geralmente, de ordem econômica, pode ser de qualquer 

natureza, inclusive a fuga a uma obrigação: pode ser repassada direta ou 

indiretamente ao beneficiário; e pode ser destinada ao agente que comete o abuso 

de poder ou a um terceiro. (BRASIL, 2017) 

A Transparência Internacional ainda classifica a corrupção como grande, 

pequena e política, dependendo da quantidade de dinheiro desviado e do setor em 

que ela ocorre. (BRASIL, 2017) 

A grande corrupção consiste em atos cometidos no alto nível de governo que 

distorcem as políticas ou o funcionamento central do Estado, permitindo que os 

líderes se beneficiem à custa do bem público, que envolvem somas expressivas de 

recursos, visando o enriquecimento pessoal ou financiamento político e tem a 

participação da classe política, altos funcionários públicos e elite empresarial. 

(BRASIL, 2017) 

A pequena corrupção envolve pequenos valores e ocorre de forma isolada, 

refere-se ao abuso diário do poder confiado a servidores de nível baixo e médio em 
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suas interações com os cidadãos comuns, que, muitas vezes, estão tentando 

acessar bens ou serviços básicos em hospitais, escolas, departamentos de polícia e 

outras organizações. (BRASIL, 2017) 

A corrupção política é uma manipulação de políticas, instituições e regras de 

procedimento na alocação de recursos e financiamentos pelos tomadores de 

decisão política, que abusam de sua posição para sustentar o seu poder, status e 

riqueza. (BRASIL, 2017) 

Outro conceito relevante é o de corrupção sistêmica, que se concretiza 

quando a corrupção é criada ou estimulada pelo próprio sistema, em razão de suas 

ineficiências, falta de rigor, excesso de informalidade (ou de burocracia). Nessas 

situações, o pagamento de suborno é prática corrente, tanto para se obter serviços 

regulares como para burlar as normas aplicáveis. As instituições políticas e 

econômicas estão contaminadas pela corrupção e existe alto nível de tolerância, 

tanto por parte dos agentes políticos como por parte da população quanto às 

práticas corruptas. Nesse contexto, as instituições são fracas ou inexistentes, o 

judiciário não é independente, não há supervisão legislativa, a sociedade civil e a 

mídia não são atuantes. (BRASIL, 2017) 

2.1.2 A Corrupção no Brasil 

O índice de percepção da corrupção é um ranking anual mantido pela 

Transparência Internacional, no ano de 2016 esse ranking identificou que sessenta e 

nove por cento dos 176 países avaliados alcançou menos de 50 pontos em uma 

escala de 0 (percebido como altamente corrupto) a 100 (percebido como altamente 

íntegro), expondo como a corrupção tende a se espalhar em escala global. Neste 

ano, mais países caíram do que subiram no índice, demonstrando a necessidade 

urgente de ação. O Brasil ocupa segundo esse índice a 79ª posição com escore de 

40 pontos com escore idêntico à China. (Transparência Internacional, 2016) 

A operação da Força-Tarefa Lava Jato do Brasil é um símbolo de combate à 

corrupção, sendo selecionada como vendedora do Prêmio Anticorrupção de 2016, 

concedido pela Transparência Internacional. (Transparência Internacional, 2016) 
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O índice de percepção da corrupção 2016 pode ser visualizado na figura a 

seguir: (Transparência Internacional, 2016) 

Figura 6 – Índice de percepção da corrupção – Transparência Internacional. 

 

Fonte: https://www.transparency.org/news/feature/corruption_perceptions_index_2016 em 23/05/2017. 

Na legislação penal brasileira, em sentido estrito, a corrupção se apresenta de 

duas formas: corrupção ativa e corrupção passiva, que respectivamente e 

sucintamente significam oferecer ou solicitar alguma vantagem indevida. Mas no 

cotidiano a corrupção é um termo guarda-chuva que abriga diversas outras 

condutas. (BRASIL, 1940) 

O Ministério Público Federal apresenta em seu site uma relação dos tipos de 

condutas que caracterizam o comportamento corrupto pelo ordenamento nacional e 

incluem tanto infrações penais quanto civis e administrativas. Em síntese são 

reconhecidas nessa categoria as tipologias apresentadas na figura a seguir:  



25 
Figura 7 – Mapa mental das tipologias de corrupção segundo o MPF. 

 

Fonte: BRASIL (2017 - Referencial de Combate à Fraude e Corrupção – página 12). 

Observa-se que todas essas condutas, apesar de suas especificidades, 

enquadram-se na definição de “corrupção” adotada pela Transparência 

Internacional. (BRASIL, 2017) 
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Esse seria o contexto de corrupção reconhecido pelo Brasil, aquele que é 

positivado em suas normas e leis. 

2.2 Combate à Corrupção 

Uma vez que o fenômeno da corrupção é complexo, conforme indicado na 

seção anterior, a organização do combate à corrupção assume um grau de 

complexidade crescente e envolve um conjunto múltiplo de atores sociais, tanto 

políticos como institucionais. 

As diretrizes desse combate estão consignadas basicamente em três 

instrumentos internacionais, quais sejam: a Convenção sobre o Combate à 

Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais, a Convenção Interamericana contra a Corrupção e a Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção. (BRASIL, 2000; BRASIL, 2002; BRASIL, 

2006b). 

2.2.1 O Cenário do Combate à Corrupção no Brasil 

No Brasil, o sistema de combate à corrupção é bastante abrangente, 

envolvendo órgãos públicos, entidades da sociedade civil e mídia. 

Dentre os órgãos públicos mais evidentes, cita-se: o Ministério Público 

Federal, os Ministérios Públicos Estaduais, o Tribunal de Contas da União, os 

Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios, as Controladorias dos Estados, 

a Polícia Federal, as Polícias Estaduais, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário e o 

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU). (BRASIL, 2012) 

Esses órgãos atuam na prevenção, controle, investigação e repressão da 

corrupção, que podem ser consideradas diferentes fases do combate à corrupção. 

Diversas das políticas de prevenção e combate à corrupção vinham sendo 

desenvolvidas por intermédio da Controladoria-Geral da União, que, criada pela Lei 

nº 10.683, de 28 de maio de 2003(revogada), atuava como órgão central das 

funções de controle interno, correição e ouvidoria do Poder Executivo do Governo 

Federal Brasileiro. Destaca-se que a orientação e a metodologia empregadas pela 
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Controladoria-Geral da União buscavam promover, de um lado, a integração efetiva 

das ações de fiscalização, auditoria e correição e, de outro, a articulação entre essas 

ações e a dos demais órgãos públicos que desenvolvem ações similares ou 

complementares. (O Ministério Público Federal, os Ministérios Públicos Estaduais, a 

Advocacia-Geral da União, o Tribunal de Contas da União, o Ministério da Justiça, a 

Polícia Federal, a Receita Federal e o Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras são exemplos de órgãos públicos do tipo citado). 

Em 24 de janeiro de 2006, o Decreto nº 5.683 (revogado) definiu nova 

estrutura da CGU, destacando-se a criação da Secretaria de Prevenção da 

Corrupção e Informações Estratégicas. Essa unidade passou a concentrar as ações 

de prevenção da corrupção, tais como a promoção da transparência e o fomento ao 

controle social, até então dispersas nas várias unidades. 

Destacam-se como resultados2 das iniciativas de política de combate 

sistemático à corrupção implantada na CGU prestigiando o caráter preventivo do 

fenômeno da corrupção, os seguintes: 

(1). Lei nº 12.813, 16 de maio de 2013, regulamenta o § 7º do art. 37 da 

Constituição Federal, define o conflito de interesses no exercício do cargo ou 

emprego da administração pública federal direta e indireta e dispõe sobre os 

impedimentos posteriores ao exercício do cargo e emprego. Além de ampliar o rol de 

agentes públicos que se submeteriam à norma; 

(2). Desenvolvimento do Portal da Transparência e das Páginas da 

Transparência Pública com foco no incremento da transparência pública; 

(3). Criação e implantação do Conselho da Transparência Pública e Combate 

à Corrupção. Esse conselho tem como objetivo sugerir e debater medidas de 

aperfeiçoamento dos métodos e sistemas de controle e incremento da transparência 

na gestão da administração pública e estratégias de combate à corrupção e à 

                                            
2 A relação apresentada tem por base os esforços da CGU, adaptado e atualizado de Brasil 

(2007)   
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impunidade. Criado com a participação de 10 entes públicos e de 10 entidades da 

sociedade civil. Dentre as entidades da sociedade civil destaca-se a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a 

Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a Transparência Brasil e o 

Instituto Ethos. 

(4) Lei nº 12.527, 18 de novembro de 2011, regula o acesso a informações 

previsto no inciso XXXIII do art 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do ar. 216 

da Constituição Federal. Essa lei é conhecida como a Lei de Acesso à Informação 

(LAI), ela entrou em vigor em 16 de maio de 2012, dentre os princípios mais 

importantes dessa lei está o de que a publicidade e a transparência das informações 

é a regra e o sigilo, a exceção. 

(5) Lei nº 12.846, 1º de agosto de 2013, também conhecida como Lei 

Anticorrupção, dispondo sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira. Essa lei trata diretamente da conduta dos corruptores, fechando uma 

lacuna no ordenamento jurídico do país. 

(6) Desenvolvimento do Sistema de Cadastros Nacionais de Empresas 

Inidôneas e Empresas Punidas, cujo principal objetivo é instrumentalizar a 

publicação dos dados dessas sanções nos cadastros CEIS (Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas) e CNEP (Cadastro Nacional das Empresas 

Punidas) no Portal da Transparência de forma a atender as determinações da Lei nº 

12.846/2013. 

Considerando o potencial transformador dos resultados supracitados no 

ambiente no qual a corrupção se estabelece, verifica-se uma contribuição 

significativa para a prevenção da corrupção. 

Atualmente, criado em 30 de setembro de 2016, com a publicação da Lei nº 

13.341, o Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) é o 

órgão central do Sistema de Controle Interno e do Sistema de Correição. Com nova 

nomenclatura, o órgão manteve as atribuições e competências da extinta 
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Controladoria-Geral da União, inclusive aquelas relacionadas à prevenção da 

corrupção. 

Dentre as diversas ações realizadas com o objetivo de combater à corrupção 

por meio da prevenção está o Programa de Fomento à Integridade Pública (Profip), 

instituído pela Portaria nº 784, de 28 de abril de 2016. Esse programa visa incentivar 

e capacitar órgãos e entidades do Poder Executivo Federal (administração direta, 

autárquica e fundacional) a implantarem programas de integridade. 

Figura 8 – Relação de órgãos/entidades que aderiram ao Profip até julho de 
2017. 

 

Fonte: http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/07/programa-de-fomento-a-integridade-recebe-adesao-da-

secretaria-de-agricultura-familiar, em 19/07/2017. 



30 
2.2.2 Programas de Integridade 

Entende-se que o compromisso Constitucional assumido a partir dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

implica estabelecer na busca pela integridade pública o norteador das ações do 

Governo Federal. Nesse sentido os órgãos, autarquias e fundações devem trabalhar 

em iniciativas que proporcionem o aumento da transparência, a gestão adequada de 

recursos, a adoção de mecanismos de punição de agentes públicos por desvios e o 

estreitamento do relacionamento do Estado com a população. (BRASIL, 2015a) 

A integridade pública deve ser entendida, nesse contexto, como o conjunto de 

arranjos institucionais que visam a fazer com que a Administração Pública não se 

desvie de seu objetivo principal: entregar os resultados esperados pela população 

de forma adequada, imparcial e eficiente. (BRASIL, 2015a) 

Um Programa de Integridade é um conjunto de medidas com o objetivo de 

prevenir, detectar e remediar a ocorrência de fraude e corrupção na organização, 

pensadas e implantadas de forma sistêmica, com aprovação da alta direção, e 

subordinada à coordenação de uma área ou de pessoa responsável. (BRASIL, 

2015b) 

O art. 41 do Decreto nº 8.420/2015 definiu que: 

Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, 

no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação 

efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com 

objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos 

ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira. 

2.3 Gerenciamento de Projetos 

Nesse tópico o resultado de pesquisa bibliográfica e documental sobre os 

termos “projeto” e “gerenciamento de projetos” serão apresentados. 
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Para a ABNT (NBR ISO 21500:2012), projeto é “[...] um conjunto único de 

processos que consiste em atividades coordenadas e controladas com datas de 

início e fim, empreendidas para atingir os objetivos do projeto”. 

Conforme o PMI (2013, p 3), projeto é “[...] um esforço temporário para criar 

um produto, serviço ou resultado exclusivo”. 

De acordo com Larson e Gray (2016), o projeto têm características próprias 

que o distingue de outros esforços organizacionais, tais como: ter um objetivo 

estabelecido; possuir um ciclo de vida definido, com início e fim; envolver geralmente 

diversos departamentos e profissionais; fazer algo que nunca foi feito e estabelecer 

requisitos específicos de tempo, custo e desempenho. 

Conforme a ABNT (NBR ISO 21500:2012), o gerenciamento de projetos “[...] 

é a aplicação de métodos, ferramentas, técnicas e competências para um projeto”, o 

PMI (2013, p 5) conceitua o gerenciamento de projetos como “[...] a aplicação do 

conhecimento, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto para 

atender aos seus requisitos”. 

Para Larson e Gray, o gerenciamento de projetos é visto por meio de uma 

abordagem sociotécnica da seguinte forma: 

Existem duas dimensões na execução efetiva de projetos [...]. A 

primeira é o lado técnico do processo gerencial, que consiste nas 

partes formais, disciplinadas e puramente lógicas do processo. Essa 

dimensão técnica inclui planejar, programar e controlar projetos. São 

redigidas declarações claras de escopo de projeto para associar 

projeto e cliente e facilitar o planejamento e o controle. A criação de 

entregas e as estruturas analíticas do trabalho facilitam o 

planejamento e o monitoramento do progresso do projeto. A estrutura 

analítica do projeto é base de dados que conecta todos os níveis da 

empresa, as principais entregas e todo o trabalho – direto para as 

tarefas dos pacotes de trabalho. Os efeitos das mudanças no projeto 

são documentados e rastreáveis. Portanto, qualquer mudança em 

uma parte do projeto é rastreável até a fonte por meio das ligações 
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integradas do sistema. Essa abordagem de informação integrada 

consegue dar aos gerentes do projeto e ao cliente as informações de 

decisão apropriadas para seu nível de necessidade. Um gerente de 

projetos bem-sucedido será bem treinado no aspecto técnico do 

gerenciamento de projetos. 

A segunda dimensão, oposta, é o lado sociocultural do 

gerenciamento de projetos. Em contraste com o mundo ordeiro do 

planejamento de projetos, ela envolve o mundo da implementação, 

muito mais bagunçado e, frequentemente, contraditório e paradoxal. 

Centra-se na criação de um sistema social temporário dentro de um 

ambiente organizacional maior, combinando os talentos de um 

conjunto divergente de profissionais que trabalham para concluir o 

projeto [...]. Os gerentes de projetos precisam moldar uma cultura de 

projetos que estimule o trabalho em equipe que gere altos níveis de 

motivação pessoal, assim como a capacidade de identificar e 

resolver rapidamente problemas que ameaçam o trabalho. Isso 

raramente acontece como planejado, e os gerentes de projetos 

precisam conseguir reconduzir o projeto ao custo ou alterar o rumo, 

se necessário. (2016, p 13 -14) 

 

2.3.1 Guia PMBOK 

O Guia PMBOK ® é uma publicação do PMI (Project Management Institute), o 

PMI é uma associação para profissionais de gerenciamento de projetos de 

abrangência internacional. 

O Guia PMBOK ® reúne o conjunto de conhecimentos aplicáveis ao 

gerenciamento de projetos, esses conhecimentos tem por base a experiência dos 

profissionais de gerenciamento de projetos. A partir da reunião desses 

conhecimentos são estabelecidos os padrões aplicáveis à maioria dos projetos. 
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O Guia é o instrumento de disseminação dos padrões utilizados pelos 

profissionais de gerenciamento de projetos, está organizado a partir da descrição de 

47 processos que estão logicamente organizados de forma analítica em 5 grupos e 

10 áreas de conhecimento. 

Essa organização estabelece para cada um dos processos as suas entradas, 

as suas ferramentas e técnicas, e as suas saídas. Padronizando e disciplinando a 

comunicação entre os profissionais de gerenciamento de projetos. 

A introdução do Guia detalha a sua organização, conforme segue: 

O Guia PMBOK® contém o padrão e guia globalmente reconhecidos 

para a profissão de gerenciamento de projetos (encontrado no 

Anexo A1). Um padrão é um documento formal que descreve 

normas, métodos, processos e práticas estabelecidos. Assim 

como em outras profissões, o conhecimento contido neste padrão 

evoluiu a partir das boas práticas reconhecidas por profissionais 

de gerenciamento de projetos que contribuíram para o seu 

desenvolvimento. 

As duas primeiras seções do Guia PMBOK® são uma introdução aos 

principais conceitos no campo do gerenciamento de projetos. A 

seção 3 resume os grupos de processos e fornece uma visão 

geral das interações dos processos entre as dez áreas de 

conhecimento e os cinco grupos de processos. As seções de 4 a 

13 são o guia do conhecimento em gerenciamento de projetos. 

Elas ampliam as informações do padrão descrevendo as entradas 

e saídas, assim como as ferramentas e técnicas usadas no 

gerenciamento dos projetos. O anexo A1 é o padrão para o 

gerenciamento de projetos e apresenta os processos, entradas e 

saídas que são consideradas boas práticas na maioria dos 

projetos, a maior parte das vezes. (Guia PMBOK ® 2013, 5ª 

edição, p 1) 
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A versão atual do Guia (2013, 5ª edição) fornece os subsídios necessários 

para o gerenciamento de projetos individuais, sendo o instrumento aplicado no 

presente trabalho. 

2.3.2 Outras práticas em Gerenciamento de Projetos 

Além do PMBOK ®, existem outras práticas em Gerenciamento de Projetos 

tais como o PRINCE 2 ®, o Scrum, o Project Model Canvas, o Modelo Easylife, o 

PM Mind Map ® e a ABNT NBR ISO 21500, entre outros, são modelos de 

Gerenciamento de Projetos com peculiaridades que se diferenciam em algum grau 

do PMBOK ®. 

Sem aprofundar o conhecimento dessas práticas, fica o alerta de que existe 

muito mais a ser visto. O presente estudo se limitará na prática ao PMBOK ® e os 

artefatos serão resultantes dessa abordagem. 
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3 DESENVOLVIMENTO: PLANO DE INTEGRIDADE PARA UMA UNIDADE 

ORGANIZACIONAL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL 

Houve no decorrer do curso alteração do projeto inicialmente escolhido, essa 

mudança decorreu da insatisfação com o artificialismo no planejamento concebido, 

tendo em vista que o projeto inicial estava centrado no próprio desenvolvimento do 

curso de especialização. 

A alteração foi benéfica em termos de experiência e aprendizado em 

Gerenciamento de Projetos, mas gerou a necessidade de trabalhar todos os 

artefatos a partir do terceiro semestre do curso, com isso os documentos elaborados 

até a disciplina de Gerenciamento da Qualidade e das Aquisições tiveram que ser 

completamente reformulados. 

O novo projeto escolhido consiste na elaboração de um plano de integridade 

para uma unidade organizacional do Governo Federal, o projeto tem base real, mas 

será apresentado em uma versão simulada. 

A partir da especificação do trabalho do projeto foi gerado o primeiro artefato 

vinculado à disciplina de Introdução ao Gerenciamento de Projetos, ou seja, o Termo 

de Abertura do Projeto (Apêndice A). A Seguir ocorre a contextualização e a 

descrição do processo de desenvolvimento do Projeto. 

3.1 Cenário 

Um plano de integridade é considerado um componente necessário para se 

operacionalizar um programa de integridade, que como visto no referencial teórico é 

uma medida de prevenção e combate à corrupção. 

O Programa de Integridade por sua vez é concebido como projeto estratégico, 

tendo como eixos fundamentais de atuação: o comprometimento e apoio da alta 

direção; a definição e o fortalecimento das instâncias de integridade, a análise e a 

gestão de riscos; e estratégias de monitoramento. 

O Plano de Integridade, portanto, deve contemplar: padrões de ética e de 

conduta; comunicação e treinamento; canais de denúncias e ações de controle; 
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medidas disciplinares; e ações de remediação e aprimoramento dos processos de 

trabalho. 

A Unidade Organizacional na qual será aplicado o Projeto pertence à 

estrutura do Governo Federal, com atuação regional limitada às políticas e às 

programações formuladas por um órgão central. 

3.2 Planejamento do Projeto 

O planejamento do gerenciamento desse projeto foi realizado em estrita 

observância ao Guia PMBOK® 5ª edição, salienta-se a seguir o referencial dos 

artefatos produzidos: 

Figura 9 – Quadro – Relação de Artefatos 

ITEM DISCIPLINA APÊNDICE SIGLA DOCUMENTO 

1 
INTRODUÇÃO AO GERENCIAMENTO DE PROJETOS (IGP) 

A TAP Termo de Abertura do Projeto 

2 B PGP Plano de Gerenciamento do Projeto 

3 

GERENCIAMENTO DAS COMUNICAÇÕES E DAS PARTES 
INTERESSADAS (GCPI) 

C PGPI Plano de Gerenciamento das Partes Interessadas 

4 D RPI Registro das Partes Interessadas 

5 E PGC Plano de Gerenciamento das Comunicações 

6 F RQ Registro das Questões 

7 G RM Registro de Mudanças 

8 H SM Solicitação de Mudanças 

9 

GERENCIAMENTO DO ESCOPO (GE) 

I EAP Estrutura Analítica do Projeto 

10 J EEP Especificação do Escopo do Projeto 

11 K DEAP Dicionário da EAP 

12 L PGE Plano de Gerenciamento do Escopo 

13 M PGR Plano de Gerenciamento dos Requisitos 

14 N DMRR Documentação  e Matriz de Rastreabilidade dos Requisitos 

15 

GERENCIAMENTO DO TEMPO E CUSTOS (GTC) 

O PGCR Plano de Gerenciamento do Cronograma 

16 P PGCS Plano de Gerenciamento dos Custos 

17 Q CRO Cronograma do Projeto 

18 R ONT Previsões do Orçamento 

19 

GERENCIAMENTO DE RECURSOS HUMANOS (GRH) 

S PGRH Plano de Gerenciamento dos Recursos Humanos 

20 T EAR Estrutura Analítica de Recursos 

21 U RQ Registro de Questões 

22 V RM Registro de Mudanças 

23 

GERENCIAMENTO DA QUALIDADE E DAS AQUISIÇÕES (GQA) 

W PGQ Plano de Gerenciamento da Qualidade 

24 X LVQ Lista de Verificação da Qualidade 

25 Y PGA Plano de Gerenciamento das Aquisições 

26 

GERENCIAMENTO DOS RISCOS (GR) 

Z PGRI Plano de Gerenciamento dos Riscos 

27 AA PMPR Plano de Melhoria do Processo 

28 AB RR Registro dos Riscos 

Uma vez que o desenvolvimento do Projeto ocorreu em estrita aderência ao 

modelo preconizado pelo Guia PMBOK®, o processo de planejamento ocorreu de 
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forma bastante iterativa de modo que muitas vezes a elaboração de um artefato 

significava a alteração de outro que já havia sido realizado. No desenvolvimento do 

Projeto foi utilizado como apoio a planilha de processo disponível no site da 

EasyBok, essa planilha foi baixada em 03/01/2017 do site www.easybok.com.br. 

3.2.1 Grupo de processos de iniciação 

3.2.1.1 Desenvolver o termo de abertura do projeto 

O Termo de Abertura do Projeto (Apêndice A) representa a formalização da 

existência do projeto, buscando demonstrar o comprometimento formal da alta 

direção e a autorização para aplicar os recursos da unidade organizacional na 

realização do projeto. Esse artefato foi obtido pela aplicação de técnicas de 

facilitação junto aos patrocinadores. 

3.2.1.2 Identificar as partes interessadas 

O Registro das Partes Interessadas (Apêndice D) identifica todas as pessoas 

que podem impactar ou serem impactadas pelo resultado do projeto, permitindo ao 

gerente do projeto avaliar essas pessoas quanto seus interesses, nível de 

envolvimento, interdependência, influência e seu impacto potencial no sucesso do 

projeto. Esse artefato foi construído com base na análise de partes interessadas. 

3.2.2 Grupo de processos de planejamento 

3.2.2.1 Desenvolver o plano de gerenciamento do projeto 

O Plano de Gerenciamento do Projeto (Apêndice B) define a base de todo 

trabalho do projeto. A confecção desse documento utilizou técnicas de facilitação. 

3.2.2.2 Planejar o gerenciamento do escopo 

O Plano de Gerenciamento do Escopo (Apêndice L) indica como o escopo 

será definido, desenvolvido, monitorado, controlado e validado. Esse artefato foi 

definido a partir de reuniões com as lideranças. 
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O Plano de Gerenciamento dos Requisitos (Apêndice M) descreve como os 

requisitos serão analisados, documentados e gerenciados. As reuniões com as 

lideranças determinaram esse componente. 

3.2.2.3 Coletar os requisitos 

A Documentação e Matriz de Rastreabilidade dos Requisitos (Apêndice N) 

exerce uma dupla função, serve para descrever os requisitos permitindo verificar sua 

importância no projeto e para ligar os requisitos de produto desde suas origens até 

as entregas que os satisfazem. Foram utilizadas técnicas de entrevistas e análise 

dos documentos para elaboração desse artefato. Na elaboração desse documento 

verificou-se uma resistência insuperável das principais partes interessadas em 

participar mais ativamente do processo, o que implicou uma fragilidade nesse 

instrumento. 

3.2.2.4 Definir o escopo 

A Especificação do Escopo do Projeto (Apêndice J) descreve o projeto e o 

produto, com um grau de detalhamento suficiente para entender os seus limites, 

definindo quais os requisitos coletados serão incluídos no escopo do projeto. Foram 

usadas técnicas de opinião especializada e oficinas facilitadas para desenvolver 

esse artefato. A constante falta de agenda comum das principais partes 

interessadas, além de prejudicar o melhor detalhamento do produto levou a 

suspensão do projeto até o final do período de auditorias. 

3.2.2.5 Criar a estrutura analítica do projeto (EAP) 

A linha de base do escopo foi obtida após a retomada do planejamento, que 

ocorreu ao final do período de auditorias, contemplando além da Especificação do 

Escopo do Projeto (Apêndice J), o Dicionário da EAP (Apêndice K) e a EAP 

(Apêndice I). Utilizou-se a técnica de decomposição para criar a EAP. 

3.2.2.6 Planejar o gerenciamento do cronograma 

O Plano de gerenciamento do cronograma (Apêndice O) fornece orientação 

sobre como o cronograma do projeto será gerenciado ao longo de todo o projeto. No 
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desenvolvimento desse artefato foram utilizadas técnicas analíticas e reuniões com 

as principais partes interessadas. 

3.2.2.7 Definir as atividades 

A lista de atividades, atributos das atividades e lista de marcos foram gerados 

com o objetivo de dividir os pacotes de trabalho em atividades que possam servir de 

base para estimar, programar, executar, monitorar e controlar os trabalhos do 

projeto. Esses elementos foram incorporados ao Cronograma do Projeto (Apêndice 

Q). As técnicas de decomposição e opinião especializada subsidiaram a confecção 

desses elementos. 

3.2.2.8 Sequenciar as atividades 

O diagrama de rede do cronograma do projeto define a sequência lógica do 

trabalho com o objetivo de maximizar a eficiência do projeto. Houve a incorporação 

desse instrumento no Cronograma do Projeto (Apêndice Q). A fim de obter esse 

diagrama foi utilizado o método do diagrama de precedência. Considerando que o 

planejamento e confecção dos respectivos artefatos foram realizados de forma 

centralizada pelo gerente de projetos, ficou estabelecido que a execução do projeto 

só iniciasse quando o planejamento estivesse completo. 

3.2.2.9 Estimar os recursos das atividades 

A Estrutura Analítica dos Recursos (Apêndice T) e os requisitos de recursos 

das atividades permitem estimar os tipos e quantidades de material, recursos 

humanos, equipamentos ou suprimentos que serão necessários para realizar as 

atividades, buscando prever os custos e a duração das atividades com mais 

exatidão. A essência desses elementos foi incorporada no Cronograma do Projeto 

(Apêndice Q).  

3.2.2.10 Estimar as durações das atividades 

A estimativa das durações das atividades indica a quantidade de tempo 

necessário para concluir cada atividade, tendo por base os recursos disponíveis. 

Essa estimativa integra o Cronograma do Projeto (Apêndice Q). 
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3.2.2.11 Desenvolver o cronograma 

A linha de base do cronograma, os dados do cronograma e os calendários do 

projeto estão consignados no Cronograma do Projeto (Apêndice Q). Esse 

documento ocupa uma posição central no gerenciamento do projeto por ter sido o 

resultado da análise do sequenciamento das atividades, suas durações, recursos 

necessários e restrições. Trata-se da modelagem do cronograma para indicar as 

datas planejadas para a conclusão das atividades do projeto. 

3.2.2.12 Planejar o gerenciamento dos custos 

O Plano de Gerenciamento dos Custos (Apêndice P) fornece orientação de 

como os custos do projeto serão gerenciados ao longo de todo o projeto. Uma 

peculiaridade do projeto é ter o seu custo diretamente relacionado à disponibilidade 

de horas dos envolvidos no seu desenvolvimento, não havendo desembolso 

financeiro para terceiros. 

3.2.2.13 Estimar os custos 

As estimativas de custos exigidos para concluir os trabalhos do projeto foram 

incorporadas à Previsão do Orçamento (Apêndice R). 

3.2.2.14 Determinar o orçamento 

A determinação da linha de base dos custos para o monitoramento e controle 

do desempenho do projeto está consignada na Previsão do Orçamento (Apêndice 

R). 

3.2.2.15 Planejar o gerenciamento da qualidade 

O Plano de Gerenciamento da Qualidade (Apêndice W) fornece orientação e 

instruções sobre como a qualidade será gerenciada e validada ao longo de todo o 

projeto. 
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3.2.2.16 Planejar o gerenciamento dos recursos humanos 

O Plano de Gerenciamento dos Recursos Humanos (Apêndice S) estabelece 

os papéis, responsabilidades e organogramas do projeto, incluindo o cronograma de 

mobilização e liberação do pessoal. 

3.2.2.17 Planejar o gerenciamento das comunicações 

O Plano de Gerenciamento das Comunicações (Apêndice E) identifica e 

documenta a abordagem de comunicação mais eficaz e eficiente com as partes 

interessadas. 

3.2.2.18 Planejar o gerenciamento dos riscos 

O Plano de Gerenciamento dos Riscos (Apêndice Z) garante que o grau, tipo, 

e visibilidade do gerenciamento dos riscos sejam proporcionais tanto aos riscos 

como à importância do projeto para a organização. 

3.2.2.19 Identificar os riscos 

O Registro dos riscos (Apêndice AB) documenta os riscos existentes e 

proporciona à equipe do projeto o conhecimento e a capacidade de se antecipar aos 

eventos. 

3.2.2.20 Realizar a análise qualitativa dos riscos 

A análise qualitativa dos riscos tornou possível ao gerente do projeto reduzir o 

nível de incerteza e focar os riscos de alta prioridade, seu resultado ficou consignado 

junto ao Registro dos Riscos (Apêndice AB).  

3.2.2.21 Realizar a análise quantitativa dos riscos 

A análise quantitativa dos riscos não foi realizada no presente projeto, a 

decisão de não realizar essa análise teve por base a relação do custo e do benefício 

envolvido. 
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3.2.2.22 Planejar as respostas aos riscos 

Ao efetuar o planejamento das respostas aos riscos houve a abordagem dos 

riscos por prioridades, buscando-se identificar gatilhos e estabelecer critérios para 

incrementar recursos e atividades no orçamento, no cronograma e no plano de 

gerenciamento do projeto. Essas respostas planejadas foram consignadas no 

Registro dos Riscos (Apêndice AB). 

3.2.2.23 Planejar o gerenciamento das aquisições 

O Plano de Gerenciamento das Aquisições (Apêndice Y) define o que adquirir 

e estabelece, basicamente, o que é necessário e as responsabilidades assumidas 

nesse gerenciamento. 

3.2.2.24 Planejar o gerenciamento das partes interessadas 

O Plano de Gerenciamento das Partes Interessadas (Apêndice C) fornece um 

plano claro e de interação com as partes interessadas do projeto para que suportem 

os seus interesses no projeto. 

3.3 Execução do Projeto 

A execução do gerenciamento desse projeto foi realizada em estrita 

observância ao Guia PMBOK® 5ª edição, salienta-se a seguir o referencial dos 

artefatos produzidos: 

Figura 10 – Quadro – Relação de Artefatos - Continuação 

ITEM DISCIPLINA APÊNDICE SIGLA DOCUMENTO 

29 

INTEGRAÇÃO, EXECUÇÃO, CONTROLE E ENCERRAMENTO 
(IECE) 

AC TEP Termo de Encerramento do Projeto 

30 AD RDAP Relatório de Desempenho e Acompanhamento do Projeto 

31 AE RDT Relatório de Desempenho do Trabalho 

32 AF TAE Termo de Aceite da Entrega 

Considerando que o desenvolvimento do Projeto ocorreu em estrita 

observância ao padrão preconizado pelo Guia PMBOK®, a execução ocorreu de 

forma que ocasionalmente houvesse alteração no planejamento inicialmente 

proposto, a fim de ajustar-se aos eventos supervenientes não previstos. 
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Como evento superveniente na execução do projeto, não previsto 

inicialmente, houve a exoneração do patrocinador em julho de 2017. Esse fato 

provocou uma revisão completa do planejamento, criando a necessidade de buscar 

na agenda do novo gestor (potencial patrocinador) espaço para a viabilização da 

realização do projeto. 

3.3.1 Grupo de processos de execução 

3.3.1.1 Orientar e gerenciar o trabalho do projeto 

O processo de liderança e realização do trabalho definido no plano de 

gerenciamento do projeto e implementação das mudanças aprovadas para atingir os 

objetivos do projeto, cujo objetivo principal seria o gerenciamento geral do trabalho 

do projeto, mostrou-se bastante desafiador, principalmente, devido a premissa no 

que diz respeito ao apoio da alta administração sofreu restrições no decorrer da 

execução do projeto. Além disso, a falta de tradição organizacional em 

Gerenciamento de Projetos demonstrou ser um fator importante no movimento de 

resistência da gerência média na implementação do planejamento. 

Quanto aos documentos relacionados com a aplicação desse processo, são 

exemplificados na relação de artefatos de planejamento, tais como o Registro das 

Questões, Registro de Mudanças e Solicitação de Mudança (Apêndices F, G, H, U e 

V), além disso, todas as atualizações do planejamento e suas entregas são frutos da 

execução desse processo. 

3.3.1.2 Realizar a garantia da qualidade 

O processo de auditoria dos requisitos de qualidade e dos resultados das 

medições de controle de qualidade para garantir que sejam usados os padrões de 

qualidade e definições operacionais apropriados, cujo objetivo principal é facilitar o 

aprimoramento dos processos de qualidade, teve sua aplicação restrita à entrega 

dos artefatos de planejamento. Essa restrição deve-se a alteração do Patrocinador 

do Projeto, o qual priorizou o foco do trabalho na criação de uma Metodologia de 

Gestão de Riscos mais abrangente. No caso, o Programa de Integridade passou a 

ser um subprojeto dessa Metodologia. 
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Quanto aos documentos relacionados com a aplicação desse processo, 

dentre os artefatos do planejamento observa-se a Lista de Verificação da Qualidade 

(Apêndice X) como exemplo de um elemento utilizado nesse processo. 

3.3.1.3 Mobilizar a equipe do projeto 

O processo de confirmação da disponibilidade dos recursos humanos e 

obtenção da equipe necessária para terminar as atividades do projeto, cujo objetivo 

está relacionado a esboçar e orientar a seleção da equipe e designar 

responsabilidades, tendo em vista as restrições organizacionais a equipe do projeto 

foi formada pelos cargos comissionados da unidade. 

3.3.1.4 Desenvolver a equipe do projeto 

O processo de melhoria de competências, da interação da equipe e do 

ambiente global da equipe para aprimorar o desempenho do projeto, cuja aplicação 

resultaria no trabalho de equipe melhorado, habilidades interpessoais e 

competências aprimoradas, além de colaboradores motivados, esbarrou no clima 

organizacional negativo e um cenário institucional de grande incerteza. 

A partir da avaliação obtida na aplicação desse processo, houve a indicação 

de suspensão do projeto para um melhor desenvolvimento da equipe nas 

metodologias de Gerenciamento de Projetos, propriamente ditas, e ações de 

melhoria do clima organizacional. 

3.3.1.5 Gerenciar a equipe do projeto 

O processo de acompanhar o desempenho dos membros da equipe, fornecer 

devolutivas, resolver problemas e gerenciar mudanças para otimizar o desempenho 

do projeto, cuja principal finalidade seria influenciar o comportamento da equipe, 

gerenciar conflitos, solucionar problemas e avaliar o desempenho dos membros da 

equipe. Ocorreu por intermédio do exercício da autoridade do Patrocinador, não 

sendo exercida diretamente pelo Gerente do Projeto, tendo em vista que a equipe do 

projeto foi composta pelo staff da autoridade superior do órgão. 
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Essa forma de exercer o gerenciamento proporcionou algum conflito, tendo 

em vista a resistência de alguns membros da equipe aos métodos de 

Gerenciamento de Projetos utilizados. 

3.3.1.6 Gerenciar as comunicações 

O processo de criar, coletar, distribuir, armazenar, recuperar, e de disposição 

final das informações do projeto de acordo com o plano de gerenciamento das 

comunicações, o objetivo a ser alcançado foi de estabelecer um fluxo de 

comunicação eficiente e eficaz entre as partes interessadas do projeto.  

Esse foi o processo mais crítico do projeto, sendo negativamente influenciado 

pelo clima de desconfiança advindo do ambiente externo de instabilidade política. 

3.3.1.7 Conduzir as aquisições 

O processo de obtenção de respostas de fornecedores, seleção de um 

fornecedor e adjudicação de um contrato, cuja principal realização é prover o 

alinhamento das expectativas internas e externas das partes interessadas através 

de acordos estabelecidos. Nesse projeto foi bastante simplificado, haja vista as 

restrições orçamentárias e financeiras, ficando limitado ao acompanhamento e 

pagamento sob-responsabilidade do Gerente de Projetos do curso de especialização 

em gerenciamento de projetos fornecido pelo Senac SP. 

3.3.1.8 Gerenciar o engajamento das partes interessadas 

O processo de se comunicar e trabalhar com as partes interessadas para 

atender às suas necessidades e expectativas, abordar as questões à proporção que 

elas ocorrem, e promover o engajamento apropriado das partes interessadas nas 

atividades do projeto, no decorrer de todo o ciclo de vida do mesmo, cuja principal 

razão seria permitir que o gerente de projetos aumente o nível de suporte às partes 

interessadas e minimize a sua resistência, aumentando de maneira significativa as 

chances de alcance do sucesso do projeto, no decorrer do projeto observa-se o 

seguinte: 
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Na fase de planejamento uma maior resistência, a qual se manteve presente 

durante a execução até o momento da suspensão do projeto. 

A partir da suspensão, houve uma revisão geral do planejamento e a 

identificação de problemas que deveriam ser sanados para permitir a continuidade 

do projeto, como evento superveniente imprevisto houve a saída da autoridade 

máxima da unidade (Patrocinador). 

O projeto foi apresentado para a nova autoridade máxima da unidade, a qual 

condicionou o patrocínio à resolução dos problemas identificados, a partir da 

resolução dos problemas foi obtido o patrocínio. 

As resistências foram enfrentadas a partir da retomada do projeto, levando ao 

crescimento gradativo do nível de suporte e alcançando o sucesso do projeto. 

3.3.2 Grupo de processos de monitoramento e controle 

3.3.2.1 Monitorar e controlar o trabalho do projeto 

O processo de acompanhamento, análise e relato do progresso para atender 

aos objetivos de desempenho definidos no plano de gerenciamento do projeto, cujo 

objetivo é permitir que as partes interessadas entendam a situação atual do projeto, 

os passos tomados e as previsões do orçamento, cronograma e escopo. Esse 

processo proporcionou os relatórios de desempenho do trabalho, por exemplo, o 

relatório de desempenho do trabalho (Apêndice AE). 

3.3.2.2 Realizar o controle integrado de mudanças 

O processo de análise de todas as solicitações de mudança, aprovação de 

mudanças e gerenciamento das mudanças aprovadas nas entregas, ativos de 

processos organizacionais, documentos de projeto e plano de gerenciamento do 

projeto. Esse processo permite que as mudanças documentadas no âmbito do 

projeto sejam consideradas de forma integrada, reduzindo o risco de o projeto ser 

modificado sem levar em consideração os objetivos ou planos gerais do projeto. 
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Esse processo foi fundamental para que o projeto fosse realizado de forma 

consistente com os objetivos propostos, exemplificam os documentos formulados 

por intermédio de sua realização as solicitações de mudança (Apêndice H) e o 

registro das mudanças (Apêndice G e V). 

3.3.2.3 Validar o escopo 

O processo de formalização da aceitação das entregas terminadas do projeto 

proporciona objetividade ao processo de aceitação e aumenta a probabilidade de 

aceitação final do produto, serviço ou resultado, por meio da validação de cada 

entrega realizada. Como exemplo de documento obtido nesse processo é 

apresentado um termo de aceite da entrega (Apêndice AF). 

3.3.2.4 Controlar o escopo 

O processo de monitorar o progresso do escopo do projeto e do produto e 

gerenciar as mudanças feitas na linha de base do escopo, cujo objetivo é permitir 

que a linha de base do escopo seja mantida ao logo de todo o projeto, permitiu 

colher tempestivamente informações sobre o desempenho do trabalho. 

3.3.2.5 Controlar o cronograma 

O processo de monitoramento do andamento das atividades do projeto para 

atualização no seu progresso e gerenciamento das mudanças feitas na linha de 

base do cronograma para realizar o planejado, cujo objetivo principal seria fornecer 

os meios de reconhecer o desvio do planejado e tomar medias corretivas e 

preventivas, minimizando os riscos, demonstrou a necessidade de ajustes e 

permitiu, a partir de uma redistribuição de carga horária de trabalho, que os objetivos 

fossem atingidos dentro dos prazos finais previamente estabelecidos. 

3.3.2.6 Controlar os custos 

O processo de monitoramento do andamento do projeto para atualização no 

seu orçamento e gerenciamento das mudanças feitas na linha de base de custos, 

cujo objetivo é fornecer os meios de se reconhecer a variação do planejado a fim de 

tomar medidas corretivas e preventivas, minimizando assim os riscos, demonstrou a 
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necessidade de acréscimo de carga horária de trabalho de modo a permitir que os 

prazos finais previamente estabelecidos fossem atingidos. 

Importante salientar que o projeto foi realizado sem a previsão de aporte de 

recursos financeiros ou de serviços de terceiros, sendo o homem/hora a unidade 

básica de medida de custos. Essa medida tem uma relação financeira direta com a 

remuneração do pessoal envolvido no projeto. 

3.3.2.7 Controlar a qualidade 

O processo de monitoramento e registro dos resultados da execução das 

atividades de qualidade para avaliar o desempenho e recomendar as mudanças 

necessárias teve como objetivos, por um lado, identificar as causas da baixa 

qualidade do processo ou do produto e recomendar e tomar medidas para minimizá-

las, e por outro lado, validar a conformidade das entregas e do trabalho do projeto 

com os requisitos necessários à aceitação final especificados pelas principais partes 

interessadas. 

Esse processo demandou bastante trabalho e exigiu maior envolvimento das 

partes interessadas, inicialmente representou um maior impacto na carga horária 

inicialmente prevista. 

3.3.2.8 Controlar as comunicações 

O processo de monitorar e controlar a comunicação no decorrer de todo o 

ciclo de vida do projeto para garantir que as necessidades de informação das partes 

interessadas no projeto sejam atendidas, cujo objetivo seria a garantia de um fluxo 

ótimo de informações entre todos os participantes das comunicações, em qualquer 

momento. Tendo em vista ter sido centralizado no gerente de projetos, representou 

durante a fase de maior envolvimento com execução um déficit relacionado com as 

atribuições concomitantes com o desempenho funcional do cargo. 

Essa situação foi corrigida com a retomada da execução do projeto, 

representando uma melhoria significativa em todos os processos envolvidos nessa 

fase. 
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3.3.2.9 Controlar os riscos 

O processo de implementação de respostas aos riscos, acompanhamento dos 

riscos identificados, monitoramentos dos riscos residuais, identificação de novos 

riscos e avaliação da eficácia do processo de gerenciamento de riscos durante todo 

o projeto, cuja finalidade é a melhoria do grau de eficiência da abordagem aos riscos 

no decorrer de todo o ciclo de vida do projeto a fim de aperfeiçoar continuamente as 

respostas aos riscos, demonstrou ser uma excelente fonte de lições aprendidas. 

Durante a execução do projeto o evento de saída do patrocinador não havia 

sido considerado como um risco, portanto, foi considerado um problema não previsto 

e quase determinou o encerramento do projeto. 

3.3.2.10 Controlar as aquisições 

O processo de gerenciamento das relações de aquisições, monitoramento do 

desempenho do contrato e realizações de mudanças e correções nos contratos 

conforme necessário, cujo resultado esperado é a garantia de que o desempenho 

tanto do fornecedor como do comprador cumprem os requisitos de aquisição, de 

acordo com os termos do acordo legal, foi limitado ao curso de especialização em 

gerenciamento de projetos oferecido pelo Senac SP ao gerente desse projeto. 

3.3.2.11 Controlar o engajamento das partes interessadas 

O processo de monitorar os relacionamentos das partes interessadas no 

projeto em geral, e ajustar as estratégias e planos para o engajamento das mesmas, 

à medida que o projeto se desenvolve e o seu ambiente muda, apresentou um 

grande grau de dificuldade tendo em vista as resistências existentes. 

Esse processo tendo em vista o clima organizacional negativo e os fatores 

externos de instabilidade política, considerando sua aplicação em uma unidade do 

serviço público, representou um grande desafio. O desafio tornou-se ainda maior 

com a saída do patrocinador, pois representou uma nova negociação para sua 

continuidade. 
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3.3.3 Grupo de processos de encerramento 

3.3.3.1 Encerrar o projeto ou fase 

O processo de finalização de todas as atividades de todos os grupos de 

processos de gerenciamento do projeto para terminar formalmente o projeto ou fase, 

cujo principal objetivo é fornecer as lições apreendidas, encerrar formalmente o 

trabalho do projeto e liberar os recursos organizacionais para utilização em novos 

empreendimentos. Esse processo será ilustrado pela simulação da execução do 

projeto indicando o encerramento da fase de planejamento e o encerramento 

propriamente dito do projeto (100% do projeto). 

O encerramento da fase de planejamento ocorreu em 31/05/2017, sendo 

marcado pela validação da entrega de toda a documentação e plano de 

gerenciamento do projeto que seria utilizado na execução do mesmo. 

No decorrer do projeto ocorreram problemas não previstos inicialmente, esses 

problemas só foram contornados a partir da refundação do projeto em 31/08/2017, 

em termos gráficos, a representação do valor agregado, valor planejado e custo real 

do projeto a 100%, podem ser representados pelo gráfico a seguir: 

Figura 11 – Valor Agregado, Valor Planejado e Custo Real. 

 

Fonte: Autor 
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3.3.3.2 Encerrar as aquisições 

O processo de finalizar todas as aquisições do projeto, cujo objetivo é a 

documentação dos acordos e outros documentos relacionados, para consultas 

futuras. No caso específico do projeto em tela equivale à prestação de contas da 

especialização em gerenciamento de projetos concluída pelo autor do presente 

trabalho. 
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4 CONSIDERAÇÕES GERAIS OU FINAIS 

A utilização do Guia PMBOK ® como a referência padrão para o 

desenvolvimento do projeto permitiu experimentar o grande valor do seu conteúdo 

para a eficácia e eficiência do gerenciamento de projetos. 

Além de fornecer um repertório de métodos abrangente e subsidiar a 

aplicação das boas práticas em gerenciamento de projetos, o guia demonstrou ser 

uma fonte segura da organização sistemática de todo o trabalho do início ao fim. 

A experiência obtida ao longo do curso de aplicar o conhecimento teórico 

desenvolvido nas aulas representou um grande diferencial no aprendizado obtido. 

4.1 Limitações do trabalho 

O projeto foi desenvolvido tomando por base um projeto real, porém foram 

alteradas informações de modo a preservar o sigilo e as pessoas envolvidas. As 

dificuldades apresentadas vieram de uma experiência real, mas foram 

contextualizadas de modo a proporcionar uma visão do projeto encerrado, sem que 

esse encerramento tivesse ainda ocorrido. Isso, por si só, limita a visão do 

encerramento do projeto. 

O planejamento da execução do projeto em sua primeira fase, haja vista a 

falta de tradição da organização em práticas de gerenciamento de projetos, ficou 

muito centralizada no gerente de projetos. 

Observa-se que a estrutura essencialmente funcional da organização é um 

aspecto que dificulta a atuação do gerente de projetos e a condução do trabalho do 

projeto. Trata-se de um fator bastante comum no serviço público, em que pese 

existir um esforço das organizações em trabalharem de uma forma mais matricial. 

Esses fatores ambientais, de um modo geral, acarretaram uma limitação 

natural na abrangência da realização do projeto. 
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4.2 Sugestões para estudos futuros 

Observa-se uma infinidade de oportunidades de estudos futuros nas 

proposições de implantação dos programas do Ministério da Transparência e 

Controladoria-Geral da União – CGU por intermédio do Gerenciamento de Projetos. 
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GLOSSÁRIO 

Alta direção: Pessoa ou grupo de pessoas que dirige e controla uma organização no 

mais alto nível, tal como o presidente da empresa e os diretores. 

Gerenciamento/análise do valor agregado ou Earned Value Management (EVM): É 

um método comumente utilizado na medição do desempenho para projetos. Ele 

integra a linha de base do escopo com a linha de base dos custos, juntamente com 

a do cronograma inicial, para formar a base de medição de desempenho que auxilia 

a equipe de gerenciamento de projeto a avaliar e medir o desempenho e o 

progresso do projeto. Requer a formação de uma linha de base integrada contra a 

qual o desempenho pode ser medido para controlar a duração do projeto, assim 

como seu orçamento. Inclui a apuração do índice de desempenho de custos, ou 

Cost Performance Index (CPI), e do índice de desempenho de prazos, ou Schedule 

Performance Index (SPI), para acompanhar o progresso do trabalho do projeto. 

Medidas de integridade: São as iniciativas da entidade relacionadas à ética e 

integridade, ainda que não agrupadas sob o formato de um programa de integridade 

formalmente aprovado, que se destinam à prevenção, detecção e correção de atos 

de corrupção ou fraude. São exemplos de medidas de integridade: treinamentos em 

temas relacionados à integridade, criação de canal de denúncias, realização de 

campanhas voltadas a temas de integridade, adoção de políticas sobre temas de 

integridade, etc. 

Políticas de integridade: Normas internas que tratem dos temas pertinentes ao 

programa de integridade (ex: prevenção do conflito de interesses, prevenção do 

nepotismo, prevenção da corrupção, etc) estabelecendo não só o posicionamento da 

organização em relação ao tema, mas também regras sobre como devem agir os 

colaboradores em relação a ele, condutas permitidas e proibidas, procedimentos a 

serem seguidos, etc. As políticas de integridade são um exemplo de medida de 

integridade. 

Programa de Fomento à Integridade Pública (Profip): é uma iniciativa da CGU para 

incentivar e capacitar os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal 
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(administração direta, autárquica e fundacional) a implementarem programas de 

integridade. 

Programa de integridade: É um conjunto de medidas com o objetivo de prevenir, 

detectar e remediar a ocorrência de fraude e corrupção nas organizações, pensadas 

e implementadas de forma sistêmica, com aprovação da alta direção, e sob 

coordenação de uma área ou pessoa responsável. 
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